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Introdução

A ideia de sistema deliberativo emerge a partir de 
um profícuo debate entre estudiosos da deliberação, 
preocupados com a expansão da prática deliberativa 
de espaços isolados, muitas vezes sem impactos efe-
tivos, para a sociedade como um todo (Parkinson, 
2006; Chambers, 2009). Diante dos desafios inclu-
sivos postos às práticas deliberativas baseadas exclusi-
vamente na razão comunicativa e nas relações face a 
face, a teoria deliberativa passa por mudanças, alcan-
çando, após muitas controvérsias, a ideia de sistema 
deliberativo (Mansbridge e Parkinson, 2012). 

A ideia busca romper o insulamento da prá-
tica deliberativa em “enclaves” políticos por meio 
de uma “arquitetura” que prevê a interação entre 
múltiplas esferas e instituições e diferentes formas 

de comunicação que não somente aquelas baseadas 
na troca racional de argumentos.

Acredita-se que tal ideia apresenta vários mé-
ritos: permite estender no tempo e no espaço as 
práticas deliberativas, rompendo com o seu insula-
mento; permite coordenar um conjunto diferencia-
do de formas discursivas e vincular, de forma alter-
nativa, a formação da opinião pública, as inovações 
democráticas e/ou os minipúblicos e as arenas de-
cisórias, aumentando, assim, as chances de inclusão 
política (Elstub e McLaverty, 2013). 

Desde o modelo “centro-periferia” de demo-
cracia deliberativa, elaborado por Habermas, os 
problemas relativos à legitimidade das decisões 
vinculantes constituem preocupação desse campo. 
Recusando a eleição como a única base legítima das 
decisões, o modelo proposto pelo autor defende a 
existência de uma esfera pública densa e porosa, co-
ordenada pela ação comunicativa, pela qual a von-
tade e a opinião pública são gestadas via participa-
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ção e argumentação e transmitidas para os centros 
decisórios via fluxos comunicativos (Habermas, 
1996). De lá pra cá, os debates em torno dessa ideia 
se adensaram, e os resultados das pesquisas empíri-
cas empreendidas promoveram diferentes impactos 
na ideia original e na teoria em geral. 

O objetivo deste artigo é duplo: analisar esse 
percurso, suas motivações e seus desdobramentos 
até chegar à ideia de sistema deliberativo, e pro-
por formas de operacionalizá-la tal como aparece 
em seu último giro. Faremos isso de acordo com 
os seguintes passos: na primeira seção, buscaremos 
situar o contexto e as motivações para o surgimen-
to da ideia de sistema. Na segunda, analisaremos 
três diferentes propostas de sistema deliberativo. 
Na terceira, exploraremos os constrangimentos  
levantados à operacionalização da ideia, assim 
como formas de superá-los por meio da análise de 
três conectores: comunidades e coalisões políticas, 
representação dos atores e de temas, e os desenhos 
institucionais que balizam as interações no interior 
e entre as diferentes arenas em que essas comunida-
des e coalizões atuam. Na quarta, algumas conside-
rações finais serão apresentadas. 

Sistema deliberativo: contexto e motivações

A controvérsia em torno do conceito de razão 
pública marca o giro na teoria democrática no geral 
e na teoria deliberativa em particular. As contribui-
ções de Habermas (1984; 1997), dentre outros,1 à 
teoria democrática estão inteiramente assentadas 
na defesa das trocas argumentativas racionais como 
base para se alcançar decisões políticas legítimas.2 
Tais trocas ocorrem sempre que visões de mundo 
diferentes estiverem em jogo, sejam elas morais, éti-
cas e/ou pragmáticas. A solução para os conflitos 
que impulsionam o debate público regido por pre-
tensões de validade diferentes acontece por meio do 
consenso. Visões de mundo diferentes, através das 
trocas argumentativas, serão transformadas e o con-
senso alcançado. A decisão vai requerer, portanto, 
que os debatedores, iguais em suas capacidades ar-
gumentativas, alcancem um ponto de vista comum 
que guiará as decisões tomadas em cada domínio 
da vida. A falha nesse processo apontará sempre a 

seletividade das partes e a tendência de elas favo-
recerem comunicações “sistematicamente distorci-
das”, que geram decisões passíveis de críticas por 
serem alcançadas sem o consentimento esclarecido 
dos atores/atrizes que afetam.

A “primeira geração” de estudos sobre a democra-
cia deliberativa, da qual Habermas é um dos maiores 
expoentes, apostou, portanto, na ideia de uma razão 
pública universal como ponto de partida para a teoria 
em questão, marcando aquilo que se convencionou 
chamar de “o primeiro giro” na teoria democrática.3 

O acerto de contas com os problemas deriva-
dos da complexidade social – pluralismo cultural, 
étnico e a persistente desigualdade social – possi-
bilitou a emergência de uma segunda geração de 
estudos em torno desse campo, configurando “o 
segundo giro” na democracia deliberativa. 

De um modo geral, essa geração reconhece os 
limites da ideia de razão pública unitária para con-
formar e transformar as preferências e as visões de 
mundo, bem como para alcançar o bem comum 
via a formação de consensos abrangentes. Passam a 
propor, assim, formas menos exigentes tanto de ar-
gumentação quanto da solução para sua troca.  O 
consenso cede lugar a compromissos alcançados com 
base em formas plurais de comunicação e na forma-
ção de acordos parciais e provisórios entre maiorias 
(Bohman, 2000; Dryzek, 2000). 

Parte dessa mudança deve-se ao “diálogo” 
com diferentes tradições do pensamento político 
contemporâneo, principalmente com agonistas 
e democratas da diferença4 que levantaram sérias 
críticas aos postulados contidos na formulação da 
primeira geração. Civilidade, argumentos respei-
tosos, razão pública unitária e consenso são vistos 
como formas de ação indesejáveis que escamoteiam 
o conflito e a paixão, e reificam posições de grupos 
subalternos. Por isso, esse campo – autodenomina-
do democrata radical – aposta em uma versão mais 
“agonista” da política e da democracia. 

Mouffe (2000a; 2000b), por exemplo, uma das 
principais expoentes do “agonismo democrático”, 
acusa a primeira geração de deliberacionistas de ser 
incapaz de reconhecer a dimensão antagônica da 
política e propõe um modelo de democracia total-
mente assentado na dimensão conflitiva. Relações 
sociais e políticas são, nesse modelo, sempre mar-
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cadas pela disputa entre forças políticas antagônicas 
que se estabilizam quando um dos lados torna-se 
provisoriamente hegemônico. Procedimentos e 
decisões derivados do reconhecimento dessa di-
mensão conflitiva da política regulam tais disputas 
e assumem a forma de acordos temporários, por 
serem frutos do antagonismo gerado pela relação 
nós e eles. O reconhecimento do grupo hegemô-
nico deriva do acordo alcançado temporariamente 
com base em regras que asseguram a possibilidade 
do desafio permanente da hegemonia alcançada. A 
incerteza, mais que o medo e menos que convic-
ções compartilhadas, torna-se a mola propulsora 
para adesão aos valores e às regras democráticas. 

A luta para assumir um papel hegemônico via 
contestação ganha centralidade, tornando-se mais um 
fim do que um instrumento para clarear posições e 
acordar questões e regras (Bächtiger et al., 2010). Des-
considera-se, assim, o fato de que a dinâmica discur-
siva enseja um processo de aprendizado das formas, 
das condições e do conteúdo da disputa que a ênfase 
somente na luta pela hegemonia obscurece. 

De qualquer forma, o diálogo estabelecido 
entre esses dois campos resulta, segundo Gürsözlü 
(2009), em diferentes posições, que vão desde a ne-
gação da prática agonista até a tentativa de acomo-
dá-la ao modelo deliberativo. A terceira e quarta ge-
rações de estudos deliberativos se enquadram nessa 
segunda alternativa. Segundo Dryzek e Niemeyer 
(2010a), o modelo deliberativo, mesmo estando 
mais interessado na produção de resultados coleti-
vos via trocas argumentativas, não desconsidera a 
importância da contestação e das diferentes formas 
de expressá-la, mas a acomoda em uma abordagem 
que se pretende sequencial (Neblo, 2005; Goodin, 
2008) ou sistêmica (Mansbridge e Parkison, 2012). 

Nessas novas versões, o tipo de relação estabe-
lecido entre grupos e espaços, bem como a forma 
de coordená-la não é mais determinado a priori. 
Formas nomológicas ou dialógicas de coordenação 
da ação passam a ser determinadas pelo tipo de po-
lítica em questão e pelo contexto institucional que 
as abrigam (Holzinger, 2005). O terceiro “giro” na 
teoria é impulsionado, portanto, pelos estudos em-
píricos e suas preocupações em analisar contextos, 
temas e regras mais propícios à institucionalização 
da deliberação democrática.5 Para isso, um conjun-

to de inciativas práticas passa a ser testado isolada-
mente aqui e alhures. Exemplos importantes são as 
análise dos minipúblicos, dos conselhos de políti-
cas, dos orçamentos participativos, das assembleias 
de cidadãos, das comissões parlamentares, além de 
análises vinculadas à internet e a outros meios. 

A proliferação de estudos empíricos se, por um 
lado, ajudou a precisar as condições e as variáveis 
que promovem tal prática no interior desses espaços, 
trouxe, por outro lado, novos desafios à teoria. Um 
dos problemas emergentes passou a ser a necessidade 
de ampliação dessas práticas e de seus impactos para 
a sociedade em geral e para a democracia como um 
todo. Nos termos de Pateman (2011), seria neces-
sário romper com o insulamento dessas práticas em 
arenas estruturadas para tal. Para que a deliberação 
inclua todas as pessoas afetadas, promova a mudança 
nas preferências e ainda influencie a vida delas, as 
condições favoráveis nos e dos minipúblicos devem 
ser replicadas para toda a sociedade. 

A ideia de sistema visa oferecer uma resposta 
para esse outro problema uma vez que propõe di-
ferentes arenas, em diferentes escalas, coordenadas 
horizontal e verticalmente por padrões plurais de 
comunicação. Junto ao argumento referente à es-
cala vem também a defesa de definições cada vez 
mais frouxas de deliberação, como, por exemplo, 
a “fala cotidiana”, que passa a figurar como um 
tipo “estendido” de deliberação funcionando como 
input para a operacionalização do sistema como um  
todo (Mansbridge, 2007; Jacobs, et al., 2009;  
Chambers, 2009). 

Esse giro só exacerba algo já presente na mu-
dança da primeira para a segunda geração, qual 
seja, o distanciamento paulatino dos pressupostos 
fundantes da teoria deliberativa, notadamente a 
ideia de razão pública universal. Às evidências em-
píricas – em diferentes espaços e contextos sociais, 
que apontam a prática deliberativa como um tipo 
de ação exigente, de difícil operacionalização –,  
Habermas (2005) responde com a afirmação de 
que “idealizações fortes” são necessárias para fun-
damentar normativamente a crítica aos contextos 
nos quais o exercício da razão pública é obliterada. 

Em que pese os contra-argumentos, é possível 
afirmar, seguindo a divisão geracional introduzida 
por Elstub (2010), que a quarta geração de estudos 
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na área endossa cada vez mais a ideia de uma plu-
ralidade de padrões discursivos buscando analisar a 
interação entre eles e seus impactos nas instituições 
das sociedades complexas. Esse novo giro sistêmico 
é marcado, portanto, pela aceitação de diferentes 
formas de comunicação e por preocupações relati-
vas às formas tanto de compatibilizá-las quanto de 
estendê-las no tempo. 

Se a defesa da incorporação de novos padrões 
de comunicação parece conformar um “consenso” 
na teoria analisada, não está claro ainda quais são 
os critérios para diferenciá-los e julgá-los (Stneir, 
2008; Faria, 2012; Owen e Smith, 2015), nem as 
formas de vincular o micro e o macro (Niemeyer, 
2012; Mendonça, 2016). Abordagens teóricas e 
empíricas buscam responder essa questão de dife-
rentes modos.6 Nas próximas seções deste artigo, 
além de discorrer sobre os modelos de sistema de-
liberativo e apresentar alguns dos seus limites, pro-
poremos formas de lidar com o problema da escala 
e da compatibilização dos padrões de comunicação 
sem desconsiderar os limites aludidos. Para isso, 
discutiremos três conectores, quais sejam, comuni-
dades e colisões políticas, representação de temas e 
atores7 e desenhos institucionais.

Os modelos

Como ressaltamos, o primeiro esboço da ideia 
de sistema no interior da teoria deliberativa aparece 
com o modelo “centro e periferia” elaborado por 
Habermas (1997) em seu livro Between facts and 
norms. Nesse modelo, o sistema é composto por 
uma esfera pública ampla e distinta dos subsiste-
mas político e econômico. Enquanto os padrões de 
ação da esfera pública são coordenados pela razão 
comunicativa, as ações dos dois outros subsistemas 
são coordenadas predominantemente pela razão 
instrumental. A conexão entre essas distintas arenas 
ocorre por meio de fluxos comunicativos que par-
tem da periferia e influenciam as decisões do centro 
composto pelos subsistemas político e econômico.

A ideia de sistema elaborada por Mansbridge 
(2007) e Mansbridge et al. (2012) difere espacial-
mente e funcionalmente do modelo supracitado. 
Nessa segunda proposta não há separação rígida 

entre as arenas e nem entre formas de coordenação 
da ação. Padrões monológicos e dialógicos de coor-
denação estão presentes em todos as arenas, sejam 
elas institucionais ou não. 

Enquanto no modelo centro e periferia, a co-
ordenação comunicativa está sempre sob risco, po-
dendo ser “colonizada”8 pelas formas sistêmicas de 
coordenação de ação, no modelo sistêmico apresen-
tado por Mansbridge et al. (2012), todas as formas 
de comunicação são, em princípio, funcionalmente 
adequadas para a sua operacionalização. Diferentes 
formas de ação, em diferentes espaços, cumprirão 
funções diferentes, servindo, na medida do possí-
vel, de inputs uns para os outros e para o sistema 
conformar uma visão crítica do todo. Assim, o sis-
tema é, nessa versão, composto por “um conjunto 
de partes diferenciadas, mas interdependentes, com 
funções distribuídas e conectadas de forma a cons-
truir um todo complexo” (Idem, p. 13). 

Essa ideia combina arenas formais de tomada 
de decisão e arenas informais de formulação de te-
mas e problemas concernentes ao interesse público 
que devem operar conjuntamente na construção 
de decisões legítimas. Diferentemente do modelo 
centro-periferia, que assume uma estratégia mais 
defensiva em relação as arenas institucionais, essa 
versão defende um envolvimento maior das mes-
mas no processo deliberativo como um todo. Nela, 
o Estado representa, por exemplo, mais um dentre 
os múltiplos atores envolvidos, mesmo sendo reco-
nhecido como fonte última de decisão coletiva. 

Tal como evidenciamos na primeira seção des-
te artigo, em ambos os modelos o conflito é um 
propulsor da relação entre as partes, embora sua so-
lução não dependa exclusivamente da prática deli-
berativa. Formas de comunicação menos exigentes, 
como a fala cotidiana, a retórica e a barganha são 
também modos reconhecidos e legítimos de solu-
ção de problemas em situações de conflito. 

Ao introduzir diferentes padrões discursivos, os 
autores do segundo modelo reservam à prática argu-
mentativa as funções epistêmica e ética do sistema, o 
qual desempenha ainda outra função: a democrática. 

A função epistêmica diz respeito à produção 
de opiniões, preferências e decisões com base nos 
fatos e na lógica argumentativa. São resultados de 
considerações substantivas por meio da troca de ra-
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zões. Porque os tópicos deliberados dizem respeito 
às questões do interesse comum, as escolhas devem 
ser fundamentadas com base nas preferências e opi-
niões discursivamente consideradas (Idem, p. 18). 
A função ética vincula-se à ideia do respeito mútuo 
entre os cidadãos, que pressupõe um tratamento 
igual entre os pares e a não dominação com base 
no aporte de recursos diferenciados. A presença de 
uma pluralidade de vozes, interesses e opiniões está 
vinculada à função democrática, que prescreve a 
inclusão de todas elas. Uma vez que o escopo e o 
conteúdo da deliberação são afetados por aqueles 
que participam do processo deliberativo, o sistema 
não pode excluir nenhum cidadão sem uma justifi-
cação que possa ser razoavelmente aceita por todos, 
incluídos e excluídos. 

Para incluir todos os afetados, o sistema precisa 
promover e facilitar ativamente a igual oportuni-
dade de participação. Isso ocorre por meio de di-
ferentes formas de comunicação que vão desde o 
protesto até a negociação cooperativa (Idem, p. 19).

Segundo Mansbridge et al. (2012), a realização 
dessas três funções pode entrar em conflito no sis-
tema e, por isso, uma “ecologia deliberativa” é suge-
rida para que se possa analisar como a deliberação 
democrática pode ser alcançada. Práticas concretas, 
inseridas em contextos concretos, passam a ser ana-
lisados com o objetivo de aferir o desempenho de-
liberativo do sistema como um todo. Isso não quer 
dizer que todas as partes se comportarão de forma 
a alcançar o ideal proposto. Faz parte da divisão de 
trabalho assumida não avaliar o todo pelas partes, 
ou seja, pela fraqueza ou pela força deliberativa de 
cada parte isolada. Argumenta-se que aquilo que 
é visto como fraqueza deliberativa isoladamente 
pode, no entanto, contribuir positivamente para o 
sistema como um todo (Idem, p. 21). 

Assim, decisões democráticas legítimas são 
alcançadas sempre que forem dialogicamente ges-
tadas em um contexto de respeito mútuo entre os 
cidadãos e através de um processo inclusivo de esco- 
lha coletiva. Esse tipo de legitimidade pode facilitar 
a cooperação, que, por sua vez, promove a delibera-
ção. No entanto, toda vez que esse círculo virtuoso 
se quebrar, formas monológicas de ação, como o 
protesto, podem contribuir para restaurar essa di-
nâmica. A denúncia da falta de publicidade ou da 

fraqueza da deliberação em cumprir suas promessas 
contribui para promover a deliberação no todo. A 
possibilidade da crítica e a reconstrução das bases 
argumentativas ensejam as bases para a retomada 
da prática deliberativa (Idem, pp. 31-32). 

Uma terceira alternativa da ideia de sistema, 
morfologicamente similar ao modelo centro-pe-
riferia, é oferecida por Dryzek (2009; 2010), cuja 
proposta prevê duas partes inter-relacionadas: o 
espaço público e os espaços “empoderados”. O primei-
ro é composto por diversos fóruns, reais e virtuais, 
movimentos e associações. Tais fóruns são abertos 
à participação e a multiplicidade de temas, abar-
cando, assim, diversos pontos de vistas. Os espa-
ços “empoderados” são aqueles responsáveis pela 
produção de decisões coletivas. Eles podem ser 
representados tanto por estruturas mais formali-
zadas – Legislativo, Judiciário e Executivo – como 
por estruturas menos formalizadas –fóruns, conse-
lhos e comitês. Ambos são avaliados mediante suas 
capacidades de incluir interesses e vozes relevantes 
(Dryzek, 2009, pp. 1385-1386).

Embora defenda o pluralismo discursivo de 
forma similar à proposta de Mansbridge et al.  
(2012) e diferente ao modelo centro-periferia, 
Dryzek (2009) chama atenção para os possíveis 
efeitos deletérios advindos do uso de algumas for-
mas de comunicação. Se, por um lado, o uso des-
sas diferente formas é útil na “disputa” pelo enten-
dimento dos atores, na conformação da opinião 
pública e na luta pelo poder, por outro, há que se 
atentar para os efeitos coercitivos e particularistas 
que muitas delas podem promover (Idem). 

A ideia de contestação discursiva é uma resposta 
de Dryzek (2000) à crítica elaborada pelas demo-
cratas da diferença e agonistas ao padrão raciona-
lizante e pretensamente imparcial produzido pela 
visão de deliberação da primeira geração de deli-
berativos. Ao mesmo tempo, como ressaltamos, o 
autor não endossa o uso de todas as formas de co-
municação sem cautela. Para lidar com os possíveis 
efeitos perversos causados pela prática de algumas 
delas, Dryzek (2009) aposta no exercício da justi-
ficação pública como forma de reflexão e controle 
de seus usos. Ao fazer isso, ele desvincula a legiti-
midade da democracia tanto da regra da maioria 
quanto do embate permanente entre forças antagô-
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nicas, vinculando-a à capacidade de reflexão e jus-
tificação dos atores em diferentes partes do sistema. 
A decisão alcançada, sempre provisória, reflete uma 
dinâmica caracterizada não só pelo uso plural das 
formas de comunicação, mas também pela justifi-
cação pública para as suas diferentes escolhas. 

Limites teóricos e possibilidades empíricas

Para acomodar problemas decorrentes de uma 
visão unitária de razão pública, bem como do insu-
lamento de suas práticas em espaços que não con-
seguem impactar a democracia como um todo, a 
ideia de sistema tem sido aprimorada e novos mo-
delos têm sido propostos. Se, por um lado, esse es-
forço mostra a vitalidade deste campo analítico, por 
outro, as propostas apresentadas trazem consigo li-
mites que merecem atenção. Esta seção tem, por-
tanto, um duplo objetivo: analisar alguns desses li-
mites, notadamente aqueles referentes à ausência de 
formas claras de conexão que possibilitem estender 
a prática deliberativa no tempo e no espaço, além 
de propor, por meio da análise de três conectores – 
comunidades e coalizões políticas, representação de 
atores e temas e desenho institucional – formas de 
superar essa lacuna.

Limites teóricos

Importante mencionar que a proposta de siste-
ma, principalmente a versão elaborada por Mans-
bridge et al. (2012), já contempla um conjunto de 
problemas que passam a ser, desde então, conside-
rados analítica e empiricamente, configurando uma 
nova agenda na pesquisa sobre a democracia deli-
berativa (Elstub e McLaverty, 2013; Boswell, 2015; 
Owen e Smith, 2015; Mendonça, 2016). 

Mansbridge et al. (2012) chamaram atenção 
para os problemas referentes à incapacidade das par-
tes de impactarem umas as outras, permanecendo 
isoladas, bem como para aqueles derivados do de-
sequilíbrio de poder entre as arenas no sistema, os 
quais fomentam relações de dominação política em 
vez de as diminuírem e controlarem (Idem, p. 22). 

Ao analisar a questão da transmissão no sistema, 
Boswell (2015) adverte, igualmente, sobre o perigo 

da captura do conteúdo das políticas por grupos 
com mais recursos que podem mudar a interpreta-
ção desse conteúdo ao transmitirem visões parciais e  
autointeressadas, consequentemente reproduzindo  
e reforçando ainda mais as assimetrias de poder 
(Idem, p. 11) e compromentendo ainda os possiveis 
esforços inclusivos realizados nas arenas isoladas.

Lembremos que o objetivo de estender a prá-
tica deliberativa para múltiplas arenas e grupos, na 
mesma ou em diferentes escalas territoriais, tem a 
ver com as possibilidades de disseminação de prá-
ticas e informações que consigam conter os riscos 
aludidos, alargando os possiveis impactos inclusi-
vos produzidos em espaços isolados. 

Assumindo que as formas de comunicação 
constituem meios para conectar grupos e espaços 
diferentes, o endosso do pluralismo discursivo tem 
a ver com a percepção de que práticas mais e me-
nos deliberativas podem se combinar para promo-
ver ações e políticas que minimizem as patologias 
apontadas. Entretanto, há sempre o perigo de que 
as práticas menos discursivas de interação se sobre-
ponham e reforcem as estratégias de dominação. 

Como lidar, então, com o isolamento das par-
tes, com a reprodução de assimetrias decorrente 
da forma de transmissão entre espaços e grupos, 
e com a possível sobreposição das outras formas 
de comunicação sobre a prática deliberativa? Este 
artigo, para além de apontar os desdobramentos 
críticos desse último giro no interior dos estudos 
sobre democracia deliberativa, assume uma postu-
ra propositiva ao buscar diferentes possibilidades 
de conexão entre as partes no interior do sistema, 
pretendendo, na medida do possível, responder a 
alguns dos limites identificados.

Possibilidades empíricas: conectores

Atores: comunidades e/ou coalisões políticas9

A ideia de usar o conceito de comunidades e 
coalisões políticas como conector de um sistema de-
liberativo é inspirada no debate estabelecido entre os 
estudiosos de políticas públicas que, buscando com-
preender como elas são formuladas e alteradas, cha-
mam atenção para as dinâmicas interativas que são 
estabelecidas por uma ampla gama de atores sociais 
e políticos. A ideia de grupos – comunidades e coali-
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zões – tem a vantagem de ir além do foco em um ator 
específico, valorizando as interações estabelecidas en-
tre atores socialmente diferentes que se mobilizam na 
defesa de determinadas questões de relevância pública. 

Uma breve descrição da literatura pode nos 
ajudar a responder questões relativas a como se 
identificam, mobilizam, interagem, impactam a 
agenda e geram a mudança.

Heclo (1978, apud Stillman, 2000) chamou 
atenção, de forma seminal, para a interação entre 
diferentes atores na elaboração de uma agenda pú-
blica que vão além dos tradicionais representantes 
do Executivo, do Legislativo e dos grupos de in-
teresse. O autor propôs incluir às análises desse 
processo uma vasta rede de pessoas que interage 
com o governo e busca influenciar e guiar suas 
atividades. Assim, ele introduziu a perspectiva das 
“redes temáticas” (issue networks), enfatizando o 
papel que ideias compartilhadas podem adquirir 
tanto para a formatação e para a compreensão de 
determinados problemas públicos quanto para as 
suas possíveis soluções. 

Uma rede temática compreende, segundo Heclo 
(Idem), um número muito amplo de participantes 
articulados entre si, movidos por um compromisso 
intelectual e/ou moral com alguma questão, com 
graus variados de envolvimento e de dependência 
uns dos outros. Não é possível determinar os limites 
da rede, mas é possível identificar uma movimenta-
ção constante dos participantes, fora e dentro dela. 
Para Heclo, as redes operam em muitos níveis, e os 
participantes, mais do que peritos, são ativistas polí-
ticos que conhecem como cada um percebe a ques-
tão que os aproxima, estando determinadas a moldar 
a política pública em questão. Ele também destaca a  
possibilidade de que essas redes gerem líderes, deno-
minados “políticos de políticas” (policy politicians). 

O trabalho de Heclo pode ser considerado 
uma primeira aproximação da operacionalização da 
ideia de sistema deliberativo, uma vez que propõe 
um conjunto de atores em torno da discussão de 
uma agenda pública – a questão da inclusão – e a 
circulação dos mesmos ao longo de arenas diferen-
ciadas – a questão da conexão. 

Embora enfatize a importância da interação 
entre os atores e as motivações para agrupá-los – 
ideias e compromissos partilhados – Heclo não 

analisa os tipos de interações entre eles. As con-
tribuições de Fischer (2003), entre outros, podem 
preencher essa lacuna, como veremos adiante. 

Assim como Heclo, John Kingdon (2003) 
buscou explicar o processo de definição da agenda 
governamental por meio de um modelo interativo 
que envolve diferentes fluxos – o de problemas, o 
de alternativas e o político – que eventualmente se 
conectam. Esses fluxos abarcam também uma gama 
de atores que constituem o que Kingdon (Idem, p. 
117) denomina “comunidade de políticas” (policy 
community). Atores internos e externos ao governo 
que têm em comum o interesse por um problema 
de política interagem de forma contínua e consis-
tente ao ponto de conhecerem as ideias, as propos-
tas e as atividades uns dos outros. 

A ideia de comunidade de políticas introdu-
zida por Kingdon pressupõe, assim como a ideia 
de redes temáticas de Heclo, uma pluralidade de 
atores que se agrupam em torno de uma questão 
de interesse público e que circulam pelos diferentes 
níveis de um sistema buscando intervir nos ciclos 
das políticas. A conexão entre as partes é feita, nes-
se caso, pelos “empreendedores de políticas”,10 que, 
segundo Kingdom, investem energia e tempo em 
processos de sensibilização dos atores governamen-
tais, na defesa pública das ideias da comunidade e 
na mobilização e formação da opinião pública no 
sentido de influenciar as instituições.

A busca por explicações sobre as mudanças nas 
políticas públicas levou Sabatier e Jenkins-Smith 
(1999) a enfocarem, igualmente, as relações que se 
estabelecem entre diferentes atores de uma área ou 
setor. Os autores estabeleceram assim o modelo de 
coalizão de defesa, a qual corresponde a uma aliança 
de grupos políticos (que abarca diferentes atores) que 
compartilham interesses e ideias num subsistema de 
política pública, em contraponto a outras coalisões. 
As coalisões competem entre si e exercem pressão 
para que suas crenças tornem propostas de políticas 
públicas e entrem na agenda governamental, o que 
depende da capacidade financeira, intelectual, políti-
ca e institucional de que elas dispuserem. 

As alterações na agenda de políticas públicas 
resultam de mudanças nos padrões de interação en-
tre as coalizões no interior dos subsistemas de po-
lítica, as quais são geradas, em maior medida, por 
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eventos externos ao subsistema e, em menor, por 
mudanças em parâmetros relativamente estáveis.11

A literatura citada contribui para a discussão 
empreendida neste artigo ao introduzir a ideia de 
grupos, de coletivos que vinculam diferentes atores 
em diferentes espaços e tempos. Comunidades e/ou 
coalisões formadas por um amplo conjunto de ato-
res disputam a interpretação de temas de interesse 
comum e influenciam, mediante diferentes recur-
sos, a agenda pública e/ou sua mudança. 

Ao enfatizarem as comunidades e coalisões 
formados com base em ideias, interesses e valores 
compartilhados, as abordagens mencionadas têm a 
vantagem de ampliar os limites do político ao au-
mentarem as chances de uma pluralidade de atores 
e atrizes participarem do processo de construção da 
agenda pública. 

Reconhecendo os ganhos mencionados do 
ponto de vista da inclusão, mas buscando ir além 
da discussão empreendida, Hajer e Wagenaar 
(2003), Fischer (2003), entre outros, enfatizam a 
importância da argumentação como forma de co-
ordenação das interações nas e entre as comuni-
dades. Os estudiosos destacam particularmente o 
papel dos argumentos na definição e justificação 
de um problema, na construção de alternativas e 
recomendações. Segundo Fischer (2003), os pro-
cessos discursivos têm a capacidade de desenvolver 
e refinar as ideias que os identificam, construindo e  
reconstruindo os problemas de políticas e suas pos-
síveis soluções (Idem, p. 183). 

Ao reconhecerem que tais processo são tam-
bém marcados por relações de poder, chamam 
atenção para o problema da inclusão (e exclusão) 
de conteúdos, da distribuição de responsabilidades 
e do emprego de estratégias discursivas específicas. 
Nesse sentido, argumentam a favor do pluralismo 
discursivo – histórias, narrativas, retórica, demons-
trações – útil para chamar a atenção para uma si-
tuação problemática, estruturar as comunidades 
e formatar o problema. Quando e onde escolher 
tais estratégias dependerá tanto dos temas quanto 
dos contextos em que o problema estiver inserido. 
Assim, formas mais competitivas ou cooperativas, 
conflitivas ou consensuais de solucionar uma ques-
tão não são dadas a priori, mas avaliadas e justifica-
das com base nessa reflexão. 

Tal dinâmica nos permite avançar o debate so-
bre estratégias para lidar com os conflitos dentro 
e entre comunidades e coalizões. Como proposto 
pela terceira geração de estudiosos da deliberação, 
formas mais conflitivas ou consensuais de lidar com 
as diferenças podem ser definidas mediante variá-
veis concretas – por exemplo, os contextos em que 
ocorrem, os temas em debate e as regras que regem 
as relações entre seus atores. 

Antes, porém, de avaliarmos o impacto das re-
gras na promoção das conexões entre as partes do sis-
tema, analisaremos como a representação de atores –  
“empreendedores de políticas” (Kingdon, 2003) – e 
de temas podem nos ajudar a estender a ação dessas 
comunidades no tempo e no espaço.

Representação de atores e temas
Para romper com os enclaves e estender a deli-

beração, é necessário pensar como as comunidade e 
as coalizões políticas circulam pelo sistema, ativando 
outros públicos e conectando as múltiplas arenas en-
volvidas. Este artigo aposta na representação de seus 
membros e nos temas que os agrupam. Temas e ato-
res têm a capacidade de sensibilizar grupos e circular 
entre e nas diferentes arenas estendendo as ações das 
comunidades. Se as relações face a face podem confi-
nar atores e debates nesses espaços, sua representação 
pode ter o efeito de alargar essa relação, vinculando 
o micro e o macro. 

A representação se constitui, portanto, com 
base na participação dos membros das comunida-
des nos diferentes espaços dos sistemas e por meio 
dos debates sobre os temas que lhes identificam. 
Qual representação? 

A discussão realizada em torno do conceito de 
representação é ampla e altamente adjetivada  – de in- 
teresses, perspectivas, causas, podendo ser eleitoral, 
descritiva, discursiva etc. Por isso, é importante ad-
vertir o leitor que não constitui objeto deste artigo 
uma balanço dessa literatura. Importa frisar, entre-
tanto, que apesar do rico e controverso debate que 
o conceito promove, existe um ponto comum: a 
consciência da inevitabilidade da representação em 
contextos de grande escala e os limites da visão tra-
dicional a respeito dela. 

Como ressalta a literatura especializada, em 
sociedades que abrigam múltiplas “pretensões de 
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representação” (Saward, 2006), derivadas da plura-
lidade de grupos, de visões, interesses e perspecti-
vas existentes, não é possível considerar somente a 
representação eleitoral, assentada nas questões ter-
ritoriais e na autorização por meio do voto (Urbi-
natti e Warrin, 2008; Dryzek e Niemeyer, 2010b; 
Lavalle et al, 2006; Avritzer, 2008; Almeida, 2013). 

Diante da complexificação assumida pela di-
nâmica representativa, passa a ser igualmente im-
portante analisar as bases em que ocorre a relação 
entre representantes e representados nesta “nova” 
realidade. A ideia de um “relacionamento diferen-
ciado” (Young, 2002) entre eles, baseado no reco-
nhecimento e no julgamento público das ações dos 
representantes pode nos ajudar a mapear as suas 
possibilidades de vinculação. Nesse caso, a participa- 
ção na e entre as distintas arenas é fundamental para 
produzir informação necessária para qualificar as 
práticas de ambos: representantes e representados.

O julgamento e o controle dos representantes 
podem ainda ser efetivados de várias formas que 
vão do voto até as manifestações públicas, envol-
vendo “empreendedores visíveis e invisíveis da 
política” (Kingdon, 2003). Essa dinâmica tende a 
sofrer alterações, interrupções e provavelmente até 
rupturas. Os debates em torno dos temas que cir-
culam nas e entre as arenas são capazes de publici-
zar essas ameaças e construir, nem sempre de forma 
deliberativa, alternativas para a manutenção dessa 
dinâmica. Os possíveis “empreendedores” perpassa-
rão as arenas carregando consigo fragmentos desse 
debate. Por certo não advogarão exatamente aquilo 
que foi gestado nelas, mas podem e devem justificar 
suas posições alimentando, assim, o próprio pro- 
cesso representativo. 

O desafio consiste, portanto, em manter e ali-
mentar essa relação diferenciada para que ela não 
se feche. O uso de padrões discursivos variados, 
como a retórica, por exemplo, pode ajudar a não 
obliterar o processo. 

Assim como os atores, acredita-se que os temas, 
ao promoverem a representação das ideias, opiniões 
e interesses debatidas nas e entre as comunidades, 
constituem elos de conexão entre eles. Ao debate-
rem e disputarem a interpretação de um tema, as 
comunidades, coalisões e públicos são acionados, 
dando início a uma trama discursiva que pode per-

passar por todas as arenas de um determinado sis-
tema. É essa dinâmica que impulsiona a reflexão 
de opiniões, interesses e perspectivas ao longo do 
processo de constituição, aferição e mudança das 
vontades políticas nas e entre as comunidades e 
coalisões. Se bem-sucedidos, tanto temas quanto 
“empreendedores” das comunidades e coalisões são 
capazes de impactar as arenas decisórias. 

É a qualidade dessas relações nas e entre as 
distintas arenas que responde pela legitimidade do 
sistema. Uma das formas possíveis de aferir tal qua-
lidade se dará via a análise das regras que ordenam 
as arenas e as relações entre elas. Por isso, eleger os 
desenhos institucionais, suas regras, como mais um 
indutor da conexão no sistema. Se elas impactam as 
prática dos demais conectores – das comunidades 
e coalisões políticas e da representação destas e dos 
temas debatidos – também respondem pela dinâ-
mica deliberativa de todo o sistema.

Desenhos e regras institucionais 
As regras e os procedimentos serão capazes de 

estender a prática deliberativa, qualificando opini-
ões e percepções acerca de determinados proble-
mas da nossa realidade? Serão capazes de alargar 
o escopo das comunidades e coalisões políticas, 
incluindo novas vozes aos processos participativos 
e deliberativos? Como poderão promover a coor-
denação de diferentes formas de comunicação em 
diferentes espaços? 

A variável institucional sempre assumiu cen-
tralidade nas discussões sobre a operacionalização 
das inovações democráticas. Diversos estudiosos 
insistem na importância do desenho para avaliar as 
possibilidades deliberativas, a extensão da partici-
pação, a qualidade da representação e a efetividade 
e justiça das suas decisões finais. 

Pensados isoladamente, os desenhos das ino-
vações têm sido analisados para mensurar (1) a 
quantidade e os vieses da participação, bem como 
(2) as formas de mobilizar e recrutar atores. Em 
ambos os caso, a discussão e as possíveis mudanças 
nas suas regras podem impactar positivamente os 
processos inclusivos promovidos por essas inova-
ções. Da mesma forma, (3) a reflexão e o controle 
sobre temas – em debates e nos contextos em que 
ocorrem – podem impulsionar formas mais dialó-
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gicas de discussão, disseminando informações que 
qualificarão o processo decisório nessas inovações. 
Regras e procedimentos podem interferir também 
na (4) relação entre representante e suas bases afe-
tando o controle público. Ao impactarem essas 
dinâmicas, os desenhos tornam-se importantes 
preditores da legitimidades das inovações analisa-
das (Holzinger, 2005; Fung, 2006; Smith, 2009; 
Avritzer, 2008).

No Brasil, os estudos das instituições participa-
tivas valorizam igualmente a variável institucional 
para avaliar, isolada ou comparativamente, seus de-
sempenhos em termos de inclusão política, formas 
de comunicação, controle público e efetividade dos 
seus debates (Lüchmann, 2007; Faria e Ribeiro, 
2010; Coelho, 2011. Não obstante, a preocupação 
com as variáveis que explicam as relações entre elas 
e suas conexões só muito recentemente tem mere-
cido atenção dos estudiosos do tema (Faria et al., 
2012; Teixeira et al., 2012; Pogrebinschi, 2013). 
Exemplos notáveis desse esforço dizem respeito às 
análises que promovem as conexões entre arenas, 
como os Conselhos e as Conferências de Políticas 
Públicas, permitindo que a participação e a deli-
beração se expanda horizontal e verticalmente (Al-
meida e Cunha, 2016). 

De um modo geral, os trabalhos supracitados 
analisam as regras relativas aos tipos de atores re-
crutados e selecionados para mensurar a inclusão, 
os temas, os contextos e as formas de debate para 
aferir as possibilidades de deliberação. Regras relati-
vas à representação dos públicos e ao controle dos/
as representantes buscam analisar, nas diferentes 
escalas em que os sistemas de políticas operam, a 
qualidade da representação praticada. 

Em todos esses casos, reconhece-se igualmen-
te que, embora as regras apresentem a capacidade 
de predizer os comportamentos, elas não os subs-
tituem. Assim, as possibilidades de incluir novos 
atores ao debate, criar capacidades deliberativas 
e fomentar a deliberação  – além, ainda, de con-
trolar os perigos advindos das possíveis formas 
de dominação no interior e na passagem de uma 
arena para outra – são questões que precisam ser 
investigadas empiricamente, não só para identifi-
car os limites das regras, mas também para propor 
mudanças nelas. 

Notas conclusivas 

As mudanças retratadas na teoria deliberativa 
decorrem, como buscamos mostrar, de um intenso 
diálogo no interior do campo, em particular, e com 
seus diferentes interlocutores na teoria democráti-
ca, em geral.

A ideia de sistema é uma consequência desses 
debates e configura a quarta onda de mudan-
ças no campo. Ela pretende responder questões 
importantes para que a prática deliberativa al-
cance um impacto inclusivo mais amplo nas 
democracias contemporâneas. 

Como em qualquer pesquisa em desenvolvi-
mento, várias lacunas foram encontradas na 
ideia proposta. Uma delas, o problema da co-
nexão entre as partes do todo, foi aqui abordada 
por meio da análise de três conectores – comu-
nidades e coalisões políticas, representação de 
atores, atrizes e temas, e regras que conformam 
os desenhos institucionais das múltiplas arenas 
que compõem o sistema. A análise foi feita com 
o objetivo de promover a conexão entre as are-
nas e estender a deliberação no tempo e espaço. 

Assumindo que um das principais preocupa-
ções dessa proposta é a promoção da inclusão 
de atores e temas no debate e nas decisões po-
líticas vinculadas aos sitemas, além de analisar 
as possibilidades de conexão, o artigo também 
chamou atenção para um conjunto de limites 
que a proposta enseja. 

Problemas decorrentes da incapacidade do 
sistema de lidar com as falhas em suas partes 
quando, por exemplo, o vínculo representativo 
entre elas se desconecta e a prática representati-
va nas e das comunidades se fecha, comprome-
tem a representação dos interesses, opiniões e 
perspectivas de atores, arenas e temas. Tais pro-
blemas levantam a questão já clássica de como 
recuperar o elo perdido e reativar as conexões. 

Na análise realizada, sugerimos que, na ausência 
de mecanismos tradiconais de controle sobre a 

17004_RBCS95_ClaudiaFares_AF4.indd   10 7/14/17   9:56 AM



SISTEMA DELIBERATIVO, FORMAS DE CONEXÃO E INCLUSÃO POLÍTICA  11 

prática do conector “representação de temas e 
comunidades”, repertórios alternativos de ação 
– mobilizações, denúncia, retórica, boicote, 
entre outras – possam servir como mecanismos 
societários de controle. Ao chamarem atenção 
e denunciarem publicamente a exclusão e as ar-
bitrariedades exercidas, podem ajudar reativar 
o debate e, quando possível, retomar a conexão 
interrompida. 

Da mesma forma, a dominação de atores e de 
temas no interior do sistema, causada pelo de-
sinteresse e/ou falta de motivação dos “empre-
endedores” para ouvir e considerar reflexiva-
mente os argumentos e/ou opiniões dos outros 
atores, às expensas das regras e desenhos dos 
espaços em que estão inseridos, constitui risco 
que compromete a capacidade do sistema de 
operar de forma inclusiva. Nesses casos, suge-
re-se que as partes do sistema com maior poder 
de arbitragem, como o Estado, por exemplo, 
atuem de forma a coibir tais práticas e restaurar 
a legitimidade do todo (Bohman, 2013).

Como apontamos no decorrer do artigo, os 
constargimentos analisados comprometem a 
operacionalização dos conectores e, consquen-
temente, do sistema como um todo. Lidar 
com eles requer, no entanto, mais pesquisas 
e análises no interior do campo deliberativo. 
Tais estudos têm, assim como aqueles que im-
pulsionaram as gerações anteriores, uma dupla 
função: continuar a elaborar um diagnóstico 
crítico da capacidade do sistema de responder 
aos desafios colocados pela realidade em que a 
ideia está inserida e pensar formas discursivas 
alternativas para superá-los.

Notas

1	 Outra referência importante é John Rawls (1997), 
que não será abordado neste artigo. Para a crítica de 
Habermas à interpretação de Rawls sobre o conceito 
de razão pública, ver Habermas (1998).

2	 Habermas faz parte de uma tradição de pensadores 
que vinculam as patologias da modernidade ao deficit 

de racionalidade social, o que explica o interesse dessa 
tradição no processo histórico de realização da razão 
(Honneth, 2009).

3	 Para a divisão geracional na teoria deliberativa utili-
zada neste texto, ver Elstub, S, 2010. Para a ideia de 
giros na teoria democrática e na teoria deliberativa ver 
Dryzek (2010).

4	 Para uma revisão das posições de importantes autores 
que fazem parte destes campos ver Gürsölü, F. 2009; 
Mendonça, D., 2010, Szwako, J, 2009.

5	 Coletâneas e estudos realizados como os de Fung e 
Wright (2003), Gastil e Levine (2005), Hendrix 
(2006), Rosenberg (2007), Warren e Pearse (2008) e 
Dryzek (2000).

6	 Para muitos autores, a circulação de diferentes pa-
drões e meios de comunicação como a deliberação, 
a barganha, a retórica e o voto servirão para vincular 
as diferentes esferas, ver Mansbridge (1999), Hendrix 
(2006), Goodin (2008), Chambers (2009) e Warren 
(2012). Outros autores propõem, nos moldes aqui 
apresentados, diferentes tipos de conexão; ver Men-
donça (2016), Rezende e Cunha (2016) e Faria e 
Cunha (2014).

7	 Agradeço à Isabela Loureiro e Lins por ter chamado 
minha atenção para o tema em debate como um dos 
conectores das diversas arenas no sistema.

8	 A colonização do mundo da vida ocorre sempre que 
a forma sistêmica de ação – a ação instrumental – 
predomina e expulsa a forma comunicativa de ação, 
base para a integração social, dos lugares que ela não 
poderia ser substituída, ocasionando assim patologias 
como as perdas de sentido e liberdade.

9	 A ideia de “comunidade de política” já foi desenvolvida 
em outros textos de nossa autoria (ver Faria e Cunha, 
2014) e está sendo reproduzida aqui com pequenas 
diferenças. Ela também foi anteriormente mobilizada 
por Cortês, Silva, Réos e Barcelos (2009) na análise da 
relação de diferentes atores em uma arena específica da 
política de saúde, o Conselho Nacional de Saúde.

10	 Kingdon (2003) identifica dois tipos de empreende-
dores de política: os visíveis, que são aqueles que rece-
bem considerável atenção da imprensa e do público, 
e os invisíveis, que formam as comunidades nas quais 
as ideias são geradas. Como atores visíveis, o autor 
sugere o chefe do Executivo, os ministros, os atores 
do Legislativo, a mídia, os grupos de interesse e os 
partidos políticos. Como invisíveis, o autor identifica 
os burocratas, os analistas e os acadêmicos. 

11	 Limites metodológicos e teóricos da ideia de coalisões 
de defesa podem ser identificadas no trabalho de Fis-
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cher (2003). Uma crítica importante para os objetivos 
deste artigo refere-se não mais ao escopo das coalisões, 
que passa a ser mais inclusivo se comparado com o 
padrão elitista anterior de conceber a agenda politica, 
mas à não consideração da diferenciação dos atores. 
Para Fischer, as tensões derivadas dessa diferenciação 
e de suas relações no tempo têm impacto nos tipos de 
negociações – cooperativo, competitivo, consensual 
ou conflitivo – que elas estão dispostas a fazer e, con-
sequentemente, nas formas como os resultados das 
políticas públicas são alcançados (Idem, pp. 101-102). 
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drões comunicativos; Escala; Comunida-
des e coalizões de atores; Representação e 
desenho institucional.

Este artigo tem como objetivo avaliar a 
ideia de “sistema deliberativo”, conside-
rada aqui como parte do esforço da teoria 
deliberativa em lidar com um conjunto 
de problemas relativos à coordenação de 
múltiplas formas de comunicação, à esca-
la e à inclusão política. Além de contex-
tualizar o surgimento da proposta sistê-
mica no interior da teoria deliberativa (1) 
e apresentar suas diferentes versões (2), 
este artigo identifica alguns limites da 
ideia chamando atenção particularmente 
para o problema das conexões entre suas 
partes (3). Feito isso, o artigo oferece três 
possibilidades de conexão: comunidades 
e coalizões políticas, representação de 
atores e temas e desenho institucional (4) 
buscando analisá-los do ponto de vista 
tanto das potencialidades quanto dos li-
mites apresentados. 

DELIBERATIVE SYSTEM, 
CONNECTIONS, AND POLITICAL 
INCLUSION: THEORETICAL AND 
PRACTICAL POSSIBILITIES

Claudia Feres Faria

Keywords: Deliberative system; Com-
munication patterns; Scale; Connectors. 

This article evaluates the idea of “de-
liberative system”, which is considered 
an attempt of the deliberative theory to 
offer some theoretical and practical an-
swers to different constraints related to 
the deliberative practices in a complex 
world, characterized by cultural and eth-
nical pluralisms, and by social inequali-
ty. Solutions such as the pluralization of 
arenas and patterns of communication 
are introduced by the idea of the de-
liberative system. However, new limits 
have arisen that created new analytical 
challenges. This article responds one 
of them through three steps: first, the 
article contextualizes and analyzes the 
motivations that created the idea of the 
deliberative system. Second, the article 
discusses some limits of this idea with 
a special attention to the possibilities of 
connections between the arenas and the 
possibility of scaling up the deliberative 
practices. Third, the article analyses three 
connectors that may link different arenas 
and patterns of communication to deal 
with the analyzed limits. 

SYSTÈME DÉLIBÉRATIF, FORMES 
DE CONNEXION ET INCLUSION 
POLITIQUE : PORTÉE 
THÉORIQUE ET PRATIQUE

Claudia Feres Faria

Mots-clés: Système délibératif; Modèles 
communicatifs; Échelle; Communautés 
et coalitions d’acteurs; Représentation et 
conception institutionnelle.

Cet article vise à évaluer l’idée du « sys-
tème délibératif », considéré ici comme 
faisant partie de l’effort de la théorie 
délibérative à aborder un ensemble de 
problèmes relatifs à la coordination de 
multiples formes de communication, de 
l’échelle et de l’inclusion politique. L’ar-
ticle contextualise non seulement l’émer-
gence de proposition systémique au sein 
de la théorie délibérative (1) et présente 
ses différentes versions (2), mais il iden-
tifie certaines limites de l’idée en portant 
l’attention du lecteur sur le problème 
des connexions entre les parties (3). Ceci 
dit, l’article offre trois possibilités de 
connexion : communautés et coalitions 
politiques, représentation d’acteurs et des 
thèmes et la conception institutionnelle 
(4), tout en cherchant à les analyser du 
point de vue du potentiel et des limites 
présentées.
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